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Porto Alegre, 01 de dezembro de 2021. 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 30.557/2021. 
 
 
 
I.  A Câmara Municipal de Guaíba solicita orientação técnica sobre os termos do “projeto de 
lei 168/2021, de iniciativa legislativa que “Institui o uso do colar de girassol como instrumento auxiliar de 
orientação para a identificação de pessoas com deficiência oculta no âmbito do Município de Guaíba”. 
 
 
II.  Versa o presente expediente acerca de análise aos termos de projeto de lei que visa a 
instituído, no âmbito do Município de Guaíba, o uso do colar de girassol como instrumento auxiliar de 
orientação para a identificação de pessoas com deficiência oculta. 
 
  A utilização do colar de girassol como instrumento auxiliar teve iniciativa na Inglaterra, no 
ano de 2016, sendo usado em aeroportos daquele país numa tentativa de se conseguir reconhecer com 
mais facilidade quem precisaria de mais suporte ou simplesmente mais compreensão. 
 
  No Brasil, quem regulamenta o tema acerca da defesa e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência, consoante comando que deriva do art. 24, inciso XIV, da Constituição Federal, 
é a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que "institui a Lei Brasileira de Inclusão de Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)". 
 
  Esta norma trata das diretrizes a serem observadas pela sociedade, pela família e pelos 
entes públicos referentes ao tratamento às pessoas portadoras de deficiência. 
 
  A previsibilidade contida na proposição presentemente analisada vai ao encontro dos 
ditames da Lei Brasileira de Inclusão, e, no aspecto material fica restrita aos limites do interesse local (art. 
30, I, da Constituição Federal), atuando de forma suplementar a LBI (art. 30, II, da CF) restando possível 
sua normatização em âmbito local não sendo violado o pacto federativo. 
 
  Por sua vez, no aspecto formal, no que tange à iniciativa legislativa para a deflagração o 
processo legislativo, algumas considerações devem ser registradas. 
 
  Veja que o art. 3º comanda que o Executivo “poderá dar publicidade, por meio de seus 
órgãos competentes e de instrumentos e mecanismos adequados, ao uso do colar de girassol por pessoas 
com deficiência oculta ou por seus familiares”. 
 
 A expressão “poderá” contida no dispositivo citado apresenta conteúdo meramente 
autorizativo. O doutrinador Sergio Resende de Barros, ao analisar a natureza das leis autorizativas, ensina 
que: 
 

“(...) insistente na prática legislativa brasileira, a ‘lei’ autorizativa constitui um 
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expediente, usado por parlamentares, para granjear o crédito político pela 
realização de obras ou serviços em campos materiais nos quais não têm 
iniciativa das leis, em geral matérias administrativas. Mediante esse tipo de 
‘leis’, passam eles, de autores do projeto de lei, a co-autores da obra ou serviço 
autorizado. Os constituintes consideraram tais obras e serviços como estranhos 
aos legisladores e, por isso, os subtraíram da iniciativa parlamentar das leis. Para 
compensar essa perda, realmente exagerada, surgiu ‘lei’ autorizativa, praticada 
cada vez mais exageradamente autorizativa é a ‘lei’ que - por não poder 
determinar - limita-se a autorizar o Poder Executivo a executar atos que já lhe 
estão autorizados pela Constituição, pois estão dentro da competência 
constitucional desse Poder. O texto da ‘lei’ começa por uma expressão que se 
tornou padrão: ‘Fica o Poder Executivo autorizado a...’ O objeto da autorização 
- por já ser de competência constitucional do Executivo - não poderia ser 
‘determinado’, mas é apenas ‘autorizado’ pelo Legislativo, tais ‘leis’, óbvio, são 
sempre de iniciativa parlamentar, pois jamais teria cabimento o Executivo se 
autorizar a si próprio, muito menos onde já o autoriza a própria Constituição. 
Elas constituem um vício patente" (Sérgio Resende de Barros. “Leis 
Autorizativas”, in Revista da Instituição Toledo de Ensino, Bauru, ago/nov 2000, 
p. 262). (Grifo nosso). 

 
  O IGAM, sobre essa espécie de proposição editou o texto informativo Projeto de lei 
Meramente Autorizativo Apresentado Pela Câmara e a Jurisprudência onde consta que são espécies de 
lei inconstitucionais e injurídico, pois sequer possuem o condão de produzir efeitos no campo prático 
jurídico. 
 
  Nesse sentido, primeiramente, a proposição apresenta um vício de juridicidade a impedir 
o seu trâmite legislativo. 
 
  O Poder Executivo não necessita de indicação ou mesmo autorização para praticar atos, 
a não ser os previamente previstos na Lei Orgânica, em decorrência da Constituição, ficando a divulgação 
ou não da lei vindoura ao teor de sua discricionariedade.  
 
  Dispor nesse sentido, ainda que meramente no campo especulativo, é ferir o princípio da 
separação dos poderes e o tema decai naquilo que é definido constitucionalmente (art. 61, § 1º) e pela 
jurisprudência (STF/Tema nº 917) como sendo da alçada do chefe do Poder Executivo legislar sendo 
inegável a ofensa à denominada Reserva da Administração, vez que dirige uma obrigação ao chefe do 
Executivo – a mera autorização não possui o condão de afastar o vício de iniciativa. 
 
  Não obstante, o que se sugere como contorno a esta inconstitucionalidade aparente é a 
possibilidade de se delimitar a afixação de cartazes e a ampla divulgação da lei, nos seguintes termos:  
 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL QUE DETERMINA A 
AFIXAÇÃO DE CARTAZES INFORMATIVOS DOS NÚMEROS DO DISQUE-
DENÚNCIA NAS ESCOLAS DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE RIBEIRÃO PRETO 
– INCONSTITUCIONALIDADE NA EXPRESSÃO "DA REDE PÚBLICA" CONTIDA NO 
ARTIGO 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 14.191/2018 NÃO VERIFICADA – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES EXCEPCIONAIS DE INICIATIVA 
LEGISLATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO – ATIVIDADE LEGIFERANTE QUE 
PERTENCE, EM REGRA, AO LEGISLATIVO – LEI MUNICIPAL QUE PRESTIGIA A 
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PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA - AÇÃO IMPROCEDENTE. (TJSP; Direta de 
Inconstitucionalidade 2154897-25.2018.8.26.0000; Relator (a): Ferraz de 
Arruda; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; 
Data do Julgamento: 30/01/2019; Data de Registro: 11/02/2019) 

 
  Demais disso, dispõe o art. 4º que: “Ficam os estabelecimentos públicos e privados 
responsáveis por orientar seus colaboradores e funcionários quanto ao disposto nesta Lei e à possibilidade 
de uso do colar de girassol como meio de identificação de pessoas com deficiência oculta ou de seus 
familiares”. 
 
  Sobre esse dispositivo é preciso considerar o seguinte precedente: 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – PROCESSO – Alegada necessidade 
de juntada da íntegra do processo legislativo – Inocorrência – Causa que não 
versa sobre o processo legislativo, a dispensar a juntada desse processo – 
Elementos dos autos suficientes para a decisão de mérito – REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL DO AUTOR, Prefeito Municipal – Desnecessidade de juntada de 
instrumento de procuração, porquanto o Prefeito detém capacidade postulatória 
excepcional e a ele pertence a legitimidade ativa – Peça inicial subscrita pelo 
Prefeito do Município e pelo Procurador-Geral do Município, a dispensar a 
juntada de instrumento de procuração – Preliminares afastadas. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.871, de 28 de junho de 2019, do 
Município de Valinhos, que "dispõe sobre o acompanhamento de intérprete de 
Libras durante o pré-natal e o parto de gestantes com deficiência auditiva no 
âmbito do Município de Valinhos e dá outras providências" – Lei determinante de 
atuação administrativa, exigente de pessoal especializado em linguagem de 
libras, nomeado após concurso público, ou contratado de modo terceirizado – 
Invasão da esfera reservada de gestão administrativa, à qual compete aparelhar 
com os meios funcionais, materiais e financeiros que permitam levar a cabo o 
cumprimento da lei impugnada – DIPLOMA LEGAL, de origem parlamentar, que 
dispõe sobre a atividade administrativa, importando manifesta invasão da esfera 
constitucional de iniciativa e atuação do Poder Executivo, o que importa ofensa ao 
princípio da separação de poderes e ao princípio da reserva de iniciativa (arts. 5º, 
caput, §§ 1º e 2º; 47, II e XIV, da CE, aplicáveis aos Municípios por força do art. 
144 da mesma Carta) – Aplicação ao caso do princípio da CAUSA DE PEDIR 
ABERTA – Reconhecimento de inconstitucionalidade por fundamento diverso do 
apontado na petição inicial – Norma que também invadiu competência 
concorrente da União, Estados e Distrito Federal, ao legislar sobre "proteção e 
defesa da saúde" e a "proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência", previstas no art. 24, incisos XII e XIV, respectivamente, da Constituição 
Federal, disposições aplicáveis aos Municípios por força do art. 144 da Constituição 
do Estado – Competência dos Municípios para "legislar sobre assuntos de interesse 
local" (artigo 30, inciso I, da CF) e "suplementar a legislação federal e a estadual no 
que couber" (inciso II) – Não incidência, no caso, dado estar a matéria expressa em 
normas gerais expedidas pela União Federal, com a edição da Lei Federal nº 
13.146, de 6 de julho de 2015, que "institui a Lei Brasileira de Inclusão de Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)" – Normas dos artigos 3º, 
inciso V, e 24 desse diploma, previsivas da adoção "entre outras opções, as línguas, 
inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), ...", e assegura "à pessoa com 

http://www.igam.com.br/


 

 

Fone: (51) 3211-1527   -   Site: www.igam.com.br 
4 

 

deficiência o acesso os serviços de saúde, tanto públicos como privados, e às 
informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva e 
de todas as formas de comunicação previstas no inciso V do art. 3º desta Lei" (art. 
24) – Norma local que contrasta com a regra geral, mais ampla – 
Inconstitucionalidade configurada, por violado o disposto nos artigos 5º, §§ 1º e 
2º, 47, II e XIV, e 144 da Constituição do Estado de São Paulo, e 24, incisos XII e XIV, 
da Constituição Federal, estes por força do artigo 144 referido. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE – Ausência de previsão de dotação orçamentária que 
não implica a existência de vício de inconstitucionalidade, mas apenas a 
inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada – Pacífico o 
entendimento segundo o qual a falta de especificação da fonte de recursos pode 
resultar apenas a não implementação da norma no mesmo exercício em que 
posta em vigor, mas desde logo providenciada sua inserção no orçamento do 
exercício seguinte – Precedentes – Inexistência de inconstitucionalidade nesse 
ponto. Ação julgada procedente.  (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 
2281091-36.2019.8.26.0000; Relator (a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
24/06/2020; Data de Registro: 25/06/2020) 

 
  Referente a este dispositivo, considerando o que grifado, percebe-se, há manifesta 
violação aos preceitos constitucionais de iniciativa legislativa como também do pacto federativo, a 
intenção de querer, em locais públicos e privados, em caráter mais amplo que a legislação federal, sem 
autorização suplementar daí, pessoal especializado para a devida consecução da norma. 
 
  O TJRS se manifesta em igual sentido: 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA 
PATRULHA. LEI MUNICIPAL Nº 8.146/2018. INSTITUÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL 
DE ATENÇÃO INTEGRAL AOS EDUCANDOS COM TRANSTORNO DO DÉFICIT DE 
ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR 
VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE 
MATERIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 8º E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. É inconstitucional a lei, de iniciativa da Câmara 
Municipal, que institui Política Municipal de Atenção Integral aos Educandos com 
Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), estabelecendo 
atendimento prioritário, formação dos educadores para diagnosticar o transtorno, 
além de outras medidas que exigem capacitação de servidores, acarretando 
despesas não previstas pela Lei Orçamentária. Compete ao Prefeito Municipal, 
por força do art. 8º c/c 82, inciso II, da Constituição Estadual, dispor sobre a 
organização e o funcionamento da administração estadual. DECLARADA A 
INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA MUNICIPAL. UNÂNIME.(Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, Nº 70079850889, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 15-04-2019)   

 
  Sendo assim, a título sugestivo, recomenda-se a supressão desse art. 4º, a fim de se elidir 
conteúdo manifestamente inconstitucional. 
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  Afora essas considerações, corrobora-se com os dizeres e manifestação da Procuradoria 
da Câmara de Guaíba no Parecer n.º 198/2021. 
   
   
   
III.  Consoante os fundamentos expostos, entende-se que a proposição não goza de 
presunção de legitimidade constitucional para seguir seu trâmite legislativo, opinando-se pela sua 
inviabilidade, vez que apresenta conteúdo que contém vício de iniciativa. 
 
  Recomenda-se para fins de viabilidade ajuste no art. 3º e a supressão do art. 4º.  

 
 
 
 
 
 
 

THIAGO ARNAULD DA SILVA 
OAB/RS 114.962 

Consultor Jurídico do IGAM 

 

 
EVERTON M. PAIM 

OAB/RS 31.446 
 Consultor Jurídico do IGAM 
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